PARECER N.°     899      , DE  2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 483, DE 2005

De autoria do Deputado Souza Santos, o projeto em epígrafe torna obrigatória a realização de ginástica laboral em empresas de administração pública e privada.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na seqüência, foi a proposta encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno consolidado.

Em nossa análise, constatamos que esta propositura pretende obrigar a realização de ginástica laboral em empresas privadas e órgãos públicos que contem com mais de 100 funcionários.

 A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Acrescentamos ainda, que o presente está em consonância com o artigo 24, XII, da Carta Magna, o qual dispõe sobre a competência legislativa concorrente à União, Estados e Distrito Federal  no tocante à defesa da saúde, objetivo máximo da prática de ginástica laboral.   


Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 483, de 2005.

a) VINÍCIUS CAMARINHA -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-10-2005

a) CÃNDIDO VACCAREZZA – Presidente

Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Conte Lopes – Milton Vieira – Roberto Morais  - Romeu Tuma
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